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HUMBERTO HENRIQUE COSTA FERNANDES DO
RÊGO

(9)

ÍGOR MIRANDA (8)
ISABEL CRISTINA SILVESTRE DA MOTA (8)
JANAÍNA CASTRO DE CARVALHO (12)
JANAÍNA MARIA CORREIA AQUINO RAMOS (9)
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO (5)
JOÃO LUIZ PINTO COELHO MARTINS DE OLI-
VEIRA

(7)

JOELSON DIAS (8)
JOSÉ ANTÔNIO FIGUEIREDO DE ALMEIDA E
S I LVA

(1)

JOSÉ EDUARDO RANGEL ALCKMIN (4)
JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO (12)
JOSÉ SAD JÚNIOR (5)
KLAUS STENIUS BEZERRA CAMELO DE MEL-
LO

(5)

LEONARDO DIAS SARAIVA (5)
LEONARDO PALITOT VILLAR DE MELLO (9)
LUCIANA DE SOUZA CASTRO (1)
LUCIANO JOSÉ NÓBREGA PIRES (2)
LUIZ FELIPE BULUS A. FERREIRA (12)
MARCELO LEAL DE LIMA OLIVEIRA (12)
MARCOS LANUCE LIMA XAVIER (9)
MAURÍCIO CORRÊA (10)
MAURO MACHADO CHAIBEN (10)
MILTON CAVA CORRÊA (3)
PAULO HENRIQUE DE MATTOS STUDART (5)
PAULO RENATO MORAES (3)
PAULO ROBERTO BAETA NEVES (12)
PEDRO BEZERRA DE CASTRO (1)
PEDRO SOARES NOBRE (1)
RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO (8)
RANNERY LINCOLN GONÇALVES PEREIRA (12)
ROBERTO ANTONIO FERREIRA ( 11 )
RODRIGO ROCHA DA SILVA (5)
SANDRO EMÍLIO DE SOUSA GOMES (8)
THIAGO LOPES LIMA NAVES (5)
WALTER RIBEIRO VALENTE JÚNIOR (10)

Nada mais havendo, foi encerrada a presente Ata de Dis-
tribuição, MARCO AURÉLIO NETO Coordenador de Registros Par-
tidários, Autuação e Distribuição, JORGE MARLEY DE ANDRA-
DE, Secretário Judiciário.

14 de dezembro de 2007.

Ministro MARCO AURÉLIO
Presidente<!ID795592-0>

Ducentésima Trigésima Oitava Ata de Distribuição Ordinária, rea-
lizada aos dezessete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e
sete, presidida pelo o Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO, Pre-
sidente.

Foram distribuídos pelo sistema de Processamento de Dados,
os seguintes feitos:

Agravo de Instrumento nº 8544 (1)
Procedência : MACAPÁ-AP
Relator : ARI PARGENDLER
Distribuição : Redistribuição por término do biênio do Re-

lator
AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL.
AGRAVADO: ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA.
ADVOGADO: PAULO ROBERTO BAETA NEVES e Outros.

Agravo de Instrumento nº 9025 (2)
Procedência : PORTO ALEGRE-RS
Relator : JOSÉ DELGADO
Distribuição : Distribuição automática
AGRAVANTE: DEMOCRATAS (DEM) - ESTADUAL.
ADVOGADO: ANTÔNIO AUGUSTO MAYER DOS SANTOS e
Outro.

Criação de Zona Eleitoral nº 350 (3)
Procedência : COTIA-SP (227ª ZONA ELEITORAL - CO-

TIA)
Relator : CEZAR PELUSO
Distribuição : Distribuição automática
INTERESSADO: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO
PA U L O .

Criação de Zona Eleitoral nº 351 (4)
Procedência : CAMPINAS-SP (33ª ZONA ELEITORAL -

CAMPINAS)
Relator : GERARDO GROSSI
Distribuição : Distribuição automática
INTERESSADO: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO
PA U L O .

Medida Cautelar nº 2279 (5)
Procedência : TRIUNFO-RS (133ª ZONA ELEITORAL -

TRIUNFO)
Relator : CAPUTO BASTOS
Distribuição : Distribuição por prevenção

AUTOR: GUILDO EDÍLIO HOPPE.
ADVOGADO: DÉCIO ITIBERÊ GOMES DE OLIVEIRA e Ou-
tros.
RÉU: JUVANDIR LEOTTE PINHEIRO.
RÉU: COLIGAÇÃO TRIUNFO MAIS HUMANO (PP/PTB).
RÉU: ÁLVARO TOMAZ CASTRO DE SOUZA.
RÉU: LORENO DA SILVA REIS.
RÉU: VALTENIR GARCIA.
RÉU: COLIGAÇÃO TRIUNFO NO RUMO CERTO
(PDT/PMDB/PPS/PL).
RÉU: LUIS HENRIQUE DA SILVA.

Processo Administrativo nº 19873 (6)
Procedência : CAMPO GRANDE-MS
Relator : CEZAR PELUSO
Distribuição : Distribuição automática
INTERESSADO: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO
GROSSO DO SUL.

Recurso Especial Eleitoral nº 27732 (7)
Procedência : GUAÍBA-RS
Relator : CAPUTO BASTOS
Distribuição : Redistribuição ao Efetivo
RECORRENTES: ELISEU LEMOS PADILHA e Outro.
ADVOGADO: PAULO RENATO MORAES e Outro.
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL.

Recurso Ordinário nº 1511 (8)
Procedência : JOÃO PESSOA-PB
Relator : GERARDO GROSSI
Distribuição : Distribuição por prevenção (art. 260, CE) Es-

tadual
RECORRENTE: PARTIDO REPUBLICANO PROGRESSISTA
(PRP) - ESTADUAL.
ADVOGADO: JOSÉ FERNANDES MARIZ e Outro.
RECORRIDO: VITAL DO REGO FILHO.
ADVOGADO: TAINÁ DE FREITAS e Outros.
RECORRIDO: NEY ROBINSON SUASSUNA.
ADVOGADO: JOSÉ EDÍSIO SIMÕES SOUTO e Outros.
RECORRIDO: JOSÉ TARGINO MARANHÃO.
ADVOGADO: JOSÉ RICARDO PORTO e Outros.

Distr Redist To t
CAPUTO BASTOS 1 1 2
CEZAR PELUSO 2 0 2
GERARDO GROSSI 2 0 2
JOSÉ DELGADO 1 0 1
ARI PARGENDLER 0 1 1

Lista de Processos por Advogado

Advogado
ÂNGELA CIGNACHI (1)
ANTÔNIO AUGUSTO MAYER DOS SANTOS (2)
CAETANO CUERVO LO PUMO (5)
CARLOS FÁBIO ISMAEL DOS SANTOS LIMA (8)
CELSO FERNANDES DA SILVA JÚNIOR (8)
CLÁUDIO SIMÃO DE LUCENA NETO (8)
DANIEL HENRIQUE DE SOUSA LYRA (8)
DÉCIO ITIBERÊ GOMES DE OLIVEIRA (5)
EDISIO SOUTO NETO (8)
EDSON QUEIROZ BARCELLOS JÚNIOR (1)
EDUARDO ANTÔNIO LUCHO FERRÃO (1)
FELIPE DE BRITO LIRA SOUTO (8)
FLORIANO DUTRA NETO (1)
GUSTAVO BOHER PAIM (5)
JANAÍNA CASTRO DE CARVALHO (1)
JONATHAN B. VITA (8)
JOSÉ EDÍSIO SIMÕES SOUTO (8)
JOSÉ FERNANDES MARIZ (8)
JOSÉ RICARDO PORTO (8)
JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO (1)
LINCOLN VITA (8)
LUIZ FELIPE BULUS A. FERREIRA (1)
MARCELO LEAL DE LIMA OLIVEIRA (1)
MILTON CAVA CORRÊA (7)
PAULO RENATO MORAES (7)
PAULO ROBERTO BAETA NEVES (1)
RANNERY LINCOLN GONÇALVES PEREIRA (1)
RICARDO DE BARROS FALCÃO FERRAZ (2)
ROBERTA DE LIMA VIEGAS (8)
ROOSEVELT VITA (8)
TAINÁ DE FREITAS (8)
THIAGO LEITE FERREIRA (8)

Nada mais havendo, foi encerrada a presente Ata de Dis-
tribuição, MARCO AURÉLIO NETO Coordenador de Registros Par-
tidários, Autuação e Distribuição, JORGE MARLEY DE ANDRA-
DE, Secretário Judiciário.

17 de dezembro de 2007.

Ministro MARCO AURÉLIO
Presidente

COORDENADORIA DE ACÓRDÃOS E
RESOLUÇÕES

<!ID793703-0>

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES N
o
- 254/2007

RESOLUÇÕES

22.656 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.862 -

CLASSE 19ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator Ministro Ari Pargendler.
Ementa:

Dispõe sobre o cronograma de ações das unidades de comunicação
social dos tribunais eleitorais em ano não eleitoral.

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe
conferem o artigo 23, inciso IX, do Código Eleitoral, e considerando
o disposto no artigo 6º do Regulamento Interno da Secretaria do
Tribunal, resolve:

Art. 1º Instituir o cronograma de ações a serem desenvol-
vidas pelas unidades de comunicação social dos tribunais eleitorais
em ano não eleitoral, nos seguintes termos:

JANEIRO

1.Divulgar levantamento sobre o crescimento do eleitorado
nos últimos 12 meses. Apresentar os dados estatísticos e lembrar que
os cartórios de todo o País estão abertos para prestar serviço de
alistamento, transferência, emissão de segunda via de título de eleitor
e de certidão de quitação eleitoral, que também pode ser obtida pela
Internet.

FEVEREIRO

1. Divulgar o número de eleitores cujos títulos eleitorais são
passíveis de cancelamento porque não votaram nem justificaram a
ausência nos três últimos pleitos. (O prazo para regularização ge-
ralmente vai do final de fevereiro ao final de abril (depuração do
cadastro eleitoral)). (art. 80 e seguintes da Resolução TSE nº
21.538/2003)

2. Produzir filmetes, spots para rádios e material gráfico para
a campanha de regularização dos eleitores que não votaram nem
justificaram a ausência nos três últimos pleitos. (O prazo para re-
gularização varia entre o final de fevereiro ao final de abril). (art. 80
e seguintes da Resolução TSE nº 21.538/2003)

3. Contatar emissoras de televisão e rádio para veiculação
gratuita de filmete e spot da campanha de regularização dos eleitores
que não votaram nem justificaram a ausência nos três últimos pleitos.
Deve-se sincronizar exatamente a data em que a campanha deve
começar com o início do prazo para a regularização.

MARÇO

1. Divulgar balanço semanal de regularização de eleitores
cujos títulos eleitorais são passíveis de cancelamento porque não
votaram nem justificaram a ausência nos três últimos pleitos. (O
prazo para regularização varia entre o final de fevereiro e final de
abril).

ABRIL

1. Divulgar balanço semanal de regularização de eleitores
cujos títulos eleitorais são passíveis de cancelamento porque não
votaram nem justificaram a ausência nos três últimos pleitos.

2. Dia 10: divulgar o prazo final - segunda semana do mês de
abril - de envio aos cartórios eleitorais da relação de filiados a
partidos políticos (Lei nº 9.096/95, art. 19).

3. Dia 15: divulgar o prazo final (30 de abril) para que os
partidos enviem o balanço contábil do exercício findo (Lei nº
9.096/95, art. 32).

4. Dia 30: divulgar balanço sobre prestação de contas anuais
dos partidos, relativo ao exercício anterior (quem entregou/não en-
tregou, receitas e despesas de cada partido). TSE divulga os dados
dos órgãos nacionais e TREs os dos estaduais.

MAIO

1. Divulgar número final de títulos cancelados de eleitores
que não votaram nem justificaram a ausência nos três últimos plei-
tos.

JUNHO

1. Divulgar balanço do envio, pelos partidos políticos, da
relação (Lei nº 9.096/95, art. 19), mantendo sob sigilo dados de
caráter personalíssimo e aqueles que, mesmo não sigilosos, permitam
identificar os eleitores, quando combinados.

2. Produzir filmetes e spots para a campanha de conscien-
tização do eleitor.

A G O S TO 

1. Contatar as emissoras, elaborar e distribuir o mapa de
mídia às emissoras de televisão e rádio para veiculação gratuita de
filmetes e spots da campanha de conscientização do eleitor.

2. Lançar a campanha pela conscientização do eleitor.
3. Acompanhar e divulgar as revisões de ofício aprovadas

pelo TSE. Não há data fixada para a aprovação, mas geralmente
ocorrem no segundo semestre de ano não eleitoral.

4. Produzir filmete, spot e material gráfico para a campanha
pelo alistamento do jovem, que será divulgada em outubro - um ano
antes das eleições.

SETEMBRO

1. Contatar emissoras de televisão e rádio para veiculação
gratuita de filmetes e spots da campanha pelo alistamento jovem, a
ser divulgada a partir do início de outubro - um ano antes das
eleições.

2. Divulgar a data limite - um ano antes das eleições - para
que os partidos que pretendam participar das próximas eleições ob-
tenham o registro de seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral
(Lei nº 9.504/97, art. 4º).

jussa
Retângulo
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3. Divulgar a data limite - um ano antes das eleições - para
que os candidatos a cargo eletivo nas eleições do ano seguinte devam
requerer inscrição eleitoral ou transferência de domicílio para a cir-
cunscrição na qual pretendem concorrer (Lei nº 9.504/97, art. 9º).

4. Divulgar a data limite - um ano antes das eleições - para
que os candidatos a cargo eletivo nas eleições do ano seguinte devam
estar com a filiação deferida no âmbito partidário (Lei nº 9.504/97,
art. 9º, cabeça do artigo).

OUTUBRO

1. Um ano antes das eleições: lançar a campanha pelo alis-
tamento do jovem. Distribuir material nas escolas e entidades es-
tudantis (cartazes, releases para boletins internos, inclusive dos grê-
mios/entidades estudantis).

2. Divulgar quais e quantos cargos estarão em disputa na
próxima eleição; os partidos que estão registrados no Tribunal Su-
perior Eleitoral e podem apresentar candidatos; lembrar quantas urnas
foram utilizadas e quantos eleitores votaram no último pleito.

3. Produção de filmetes, spot e material gráfico para a cam-
panha de valorização e incentivo do mesário, a ser veiculada entre 15
de novembro e 5 de dezembro.

4. Divulgar o prazo final - segunda semana do mês de ou-
tubro - de envio aos cartórios eleitorais da relação de filiados a
partidos políticos (Lei nº 9.096/95, art. 19).

NOVEMBRO

1. Elaborar o briefing da campanha de esclarecimento ao
eleitor das próximas eleições.

2. Levantar dados e divulgar a estatística de eleitores com
direitos políticos suspensos.

3. Produzir filmetes, spots para rádios e material gráfico
sobre o prazo final - início de maio - para alistamento eleitoral,
revisão de dados do cadastro eleitoral, transferência de domicílio
eleitoral e portador de necessidades especiais solicitar sua transfe-
rência para seções eleitorais especiais. Incluir material sobre o alis-
tamento do jovem e valorização do mesário.

DEZEMBRO

1. Divulgar as instruções aprovadas, até então, relativas às
eleições. (O prazo para que o Tribunal Superior Eleitoral expeça as
instruções das eleições é 5 de março (Lei nº 9.504/97, art. 105, cabeça
do artigo)).

2. Divulgar a relação de filiados a partidos políticos (Lei nº
9.096/95, art. 19), mantendo sob sigilo os dados de caráter per-
sonalíssimos e aqueles que, mesmo não sigilosos, permitam iden-
tificar os eleitores, quando combinados.

3. Acompanhar aprovação e divulgar o calendário da pro-
paganda político partidária do próximo semestre.

4. Divulgar a obrigatoriedade das entidades ou empresas que
realizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos
candidatos registrarem, a partir do dia 1º de janeiro do próximo ano,
na Justiça Eleitoral, as informações previstas em lei e em instruções
expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art.
33).

5. Divulgar a proibição da distribuição gratuita de bens,
valores ou benefícios por parte da Administração Pública, a partir do
dia 1º de janeiro, exceto nos casos de calamidade pública, de estado
de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em
execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Mi-
nistério Público poderá promover o acompanhamento de sua exe-
cução financeira e administrativa (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 10,
acrescentado pela Lei nº 11.300, de 2006).

6. Divulgar levantamento de prefeitos cassados e afastados
pela Justiça Eleitoral em todo o País.

7. Divulgar estatística de eleições suplementares e não ofi-
ciais realizadas durante o ano. Informar o número de urnas utilizadas
e eleitores envolvidos.

8. Divulgar estatísticas das revisões do eleitorado realizadas
no ano. Informar a quantidade de títulos cancelados nas revisões e
explicar por que há revisões.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da publi-
cação.

Brasília, 4 de dezembro de 2007.
Marco Aurélio - Presidente. Ari Pargendler - Relator. Cezar

Peluso. Carlos Ayres Britto. José Delgado. Gerardo Grossi. Marcelo
Ribeiro.

22.657 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.862 -

CLASSE 19ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator Ministro Ari Pargendler.
Ementa:

Dispõe sobre o cronograma de ações das unidades de comunicação
social dos tribunais eleitorais em ano eleitoral.

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe
conferem o artigo 23, inciso IX, do Código Eleitoral, e considerando
o disposto no artigo 6º do Regulamento Interno da Secretaria do
Tribunal, resolve:

Art. 1º Instituir o cronograma de ações a serem desenvol-
vidas pelas unidades de comunicação social dos tribunais eleitorais
em ano eleitoral, nos seguintes termos:

JANEIRO

1. Divulgar os preparativos das eleições: quantos cargos es-
tarão em disputa, explicar como se elegem os candidatos a cargos
majoritários e proporcionais, como é calculado o quociente partidário
e eleitoral, e quantas urnas devem ser utilizadas, aproximadamente,
pois, nesta data ainda não há o número final. Ressaltar o prazo final
- 150 dias antes das eleições (início de maio) - para alistamento de
eleitores, revisão de dados no cadastro eleitoral ou transferência de
domicílio eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 91).

2. Divulgar a obrigatoriedade das entidades ou empresas que
realizam pesquisas de opinião pública, relativas às eleições ou aos
candidatos, registrarem na Justiça Eleitoral, a partir do dia 1º de
janeiro, as informações previstas em lei, regulamentada na respectiva
instrução expedida pelo Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/97,
art. 33).

3. Divulgar levantamento sobre o crescimento do eleitorado
nos últimos 12 meses. Apresentar os dados estatísticos e lembrar que
os cartórios de todo o País estão abertos para prestar serviço de
alistamento, revisão, transferência, até o início de maio, bem como
emissão de segunda via de título de eleitor e de certidão de quitação
eleitoral, que também pode ser obtida pela Internet.

4. Informar ao eleitor que vai para o exterior o que fazer para
regularizar a sua situação - transferindo seu título de eleitor para o
exterior ou mantendo seu título cadastrado no País. Distribuir folders
e cartilhas para agências de turismo e de intercâmbio, encartes nos
cadernos de turismo dos jornais, aeroportos internacionais e postos de
atendimento da Polícia Federal.

5. Contatar emissoras de televisão e rádio para veiculação
gratuita de filmetes e spots da campanha para alistamento eleitoral,
transferência de domicílio, aliada ao tema valorização do mesário, ao
alistamento do jovem de 16 a 17 anos e para o portador de ne-
cessidades especiais solicitar sua transferência para seções eleitorais
especiais. A campanha deve começar três meses antes do prazo final
do alistamento.

FEVEREIRO

1. Três meses antes do prazo para o fechamento do cadastro
eleitoral: lançamento da campanha de alistamento eleitoral, aliada ao
tema valorização do mesário e alistamento do jovem de 16 a 17 anos.
Reforçar campanha com a produção de re l e a s e s , com estatísticas de
comparecimento aos cartórios e inscrições dos mesários. Afixação de
cartazes em locais de grande movimentação (escolas, postos de saúde,
órgãos públicos, metrô, ônibus, etc).

2. Divulgar o prazo final para alistamento eleitoral, revisão
de dados e transferência de domicílio eleitoral e para o portador de
necessidades especiais solicitar sua transferência para seções elei-
torais especiais.

MARÇO

1. Divulgar as instruções aprovadas pelo TSE relativas às
eleições (Lei nº 9.504/97, art. 105, cabeça do artigo).

2. Divulgar todas as etapas do pleito que interessam à mídia.
A divulgação deve ser feita com antecedência relativa ao fato.

3. Realizar Seminário de Comunicação Social da Justiça
Eleitoral e a elaboração do briefing da campanha de esclarecimento
ao eleitor.

ABRIL

1. Divulgar as etapas do processo eleitoral previstas no ca-
lendário eleitoral para este mês.

2. Abertura dos códigos das fontes dos programas das urnas
(Lei nº 9.504/97, art. 66, § 1º) - acompanhar o evento na Secretaria de
Tecnologia da Informação.

3. Divulgar o prazo final - segunda semana do mês de abril
- de envio aos cartórios eleitorais da relação de filiados a partidos
políticos (Lei nº 9.096/95, art. 19).

4. Divulgar o prazo final (30 de abril) para que os partidos
enviem o balanço contábil do exercício findo (Lei nº 9.096/95, art.
32).

5. Divulgar o prazo para alistamento eleitoral, revisão de
dados e transferência de domicílio eleitoral. Ressaltar o alistamento
do jovem de 16 a 17 anos, a transferência de local de votação dos
portadores de necessidades especiais, que podem votar em seções
indicadas por eles, e a valorização dos mesários.

6. Apresentar os conceitos de campanha já submetidos a pré-
teste.

7. Dia 30: divulgar balanço sobre prestação de contas anuais
dos partidos relativo ao exercício passado - quem entregou/não en-
tregou, receitas e despesas de cada partido. TSE divulga os dados dos
órgãos nacionais e TREs os dos estaduais.

MAIO

1. Divulgar as etapas do processo eleitoral previstas no ca-
lendário eleitoral para este mês.

2. Divulgar o último dia para alistamento eleitoral, inclusive
para os jovens de 16 a 17 anos, para revisão de dados e transferência
de domicílio eleitoral, e para o portador de necessidades especiais
solicitar sua transferência para seções eleitorais especiais. Divulgar
estatística parcial do eleitorado.

JUNHO

1. Divulgar as etapas do processo eleitoral previstas no ca-
lendário eleitoral para este mês.

2. Dia 5: divulgar início da convocação dos mesários.
3. Divulgar balanço do envio, pelo partido político, das re-

lações de filiados (Lei nº 9.096/95, art. 19), mantendo sob sigilo os
dados de caráter personalíssimo e aqueles que, mesmo não sigilosos,
permitam identificar os eleitores, quando combinados.

4. Apresentar a campanha de esclarecimento ao eleitor aos
assessores de comunicação social da Justiça Eleitoral.

5. Realizar reunião com representantes de órgãos de co-
municação que atuarão como parceiros na divulgação dos resultados
das eleições.

JULHO

1. Divulgar as etapas do processo eleitoral previstas no ca-
lendário eleitoral para este mês.

2. Informar ao eleitor que vai para o exterior, e lá per-
manecerá até as eleições, o que fazer para regularizar a sua situação.
Distribuir folders e cartilhas em agências de turismo e de intercâmbio,
encartes nos cadernos de turismo dos jornais, aeroportos interna-
cionais e postos de atendimento da Política Federal. Verificar a via-
bilidade de parceria com as companhias aéreas para a divulgação.

3. Acompanhar na Secretaria de Tecnologia da Informação e
divulgar a estatística final do eleitorado apto a votar em outubro -
números absolutos, percentuais, sexo, faixa etária, maiores e menores
colégios eleitorais, percentual de crescimento do eleitorado jovem de
16 a 17 anos.

4. Divulgar a abertura da Sala de Apresentação, para que
partidos políticos e coligações, a Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB) e o Ministério Público possam acompanhar as fases de es-
pecificação e desenvolvimento dos programas de computador a serem
utilizados nas urnas eletrônicas.

5. Divulgar estatística de eleitores com direitos políticos sus-
pensos que, por isso, não votarão. A divulgação deve ser feita depois
da estatística do eleitorado apto a votar.

6. Gravar pronunciamento do presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral para abertura da campanha de esclarecimento ao elei-
tor, que começa no dia 31 de julho.

7. Dia 30: divulgar o início da transmissão da campanha de
esclarecimento ao eleitor (Lei nº 9.504/97, art. 93).

A G O S TO 

1. Divulgar as etapas do processo eleitoral previstas no ca-
lendário eleitoral para este mês.

2. Dia 06: divulgar a entrega das primeiras prestações de
contas parciais de candidatos e comitês financeiros.

3. Acompanhar e divulgar os pedidos de força federal.
SETEMBRO

1. Divulgar as etapas do processo eleitoral previstas no ca-
lendário eleitoral para este mês.

2. Dia 06: divulgar a entrega das segundas prestações de
contas parciais de candidatos e comitês financeiros.

3. Acompanhar e divulgar os pedidos de força federal.
4. Divulgar a cerimônia de carga e lacração das urnas a

serem utilizadas nas eleições.
5. Vinte dias antes do primeiro turno: instalar o Centro de

Divulgação para acomodação dos órgãos de comunicação para co-
bertura das eleições e divulgação dos resultados.

6. Dez dias antes do primeiro turno: divulgar o que o eleitor
deve fazer para votar ou justificar a ausência: quais documentos levar,
horário de votação, o que é proibido por lei no dia da eleição (boca
de urna, celular, etc).

7. Divulgar o início da distribuição do requerimento de jus-
tificativa eleitoral.

OUTUBRO

1. Divulgar as etapas do processo eleitoral previstas no ca-
lendário eleitoral para este mês.

2. Dez dias antes do segundo turno: divulgar o que o eleitor
deve fazer para votar ou justificar a ausência: quais documentos levar,
horário de votação, o que é proibido por lei no dia da eleição (boca
de urna, celular, etc).

3. Divulgar o início da transmissão da campanha de es-
clarecimento ao eleitor para o segundo turno, onde houver.

4. Divulgar o prazo final - segunda semana do mês de ou-
tubro - de envio aos cartórios eleitorais da relação de filiados a
partidos políticos (Lei nº 9.096/95, art. 19).

5. Dia 27: divulgar as informações dos recursos arrecadados
e despesas efetuadas por candidatos e comitês financeiros.

NOVEMBRO

1. Divulgar as etapas do processo eleitoral previstas no ca-
lendário eleitoral para este mês.

2. Divulgar a reabertura do cadastro eleitoral (Código Elei-
toral, art. 70).

DEZEMBRO

1. Divulgar as etapas do processo eleitoral previstas no ca-
lendário eleitoral para este mês.

2. Acompanhar aprovação e divulgar o calendário da pro-
paganda político partidária para o ano seguinte.

3. Divulgar estatísticas de eleições suplementares e não ofi-
ciais realizadas no ano.

4. Divulgar balanço do envio da relação de filiados a partidos
políticos (Lei nº 9.096/95, art. 19).

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data da publi-
cação.

Brasília, 4 de dezembro de 2007.
Marco Aurélio - Presidente. Ari Pargendler - Relator. Cezar

Peluso. Carlos Ayres Britto. José Delgado. Gerardo Grossi. Marcelo
Ribeiro.
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